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ESPAÇO FÍSICO PARA O PRESÍDIO REGIONAL DE CRICIÚMA:UM 
CAMINHO PARA A REINSERÇÃO SOCIAL DO DETENTO 
 




Os dados atuais sobre o Sistema Prisional Brasileiro permitem que se avalie sua 
realidade e se diagnostique um quadro alarmante diante das projeções que insere. No 
entanto, destarte essa realidade, ações estão sendo implementadas com o intuito de 
redirecionar o rumo dos acontecimentos, fato observável no Projeto Espaço físico para 
o Presídio Regional de Criciúma, que busca, na parceria da Administração daquela 
carceragem com a Universidade do Extremo Sul Catarinense – UNESC, a reinserção 
dos detentos ao convívio social por meio de ações que mitiguem a permanência do 
apenado e o preparem para a reintegração ao seio social. O objetivo principal desse 
projeto é contribuir para que o processo de reclusão seja mais humano e eficaz, 
buscando qualificar, por meio de projetos arquitetônicos, os espaços disponíveis 
naquele presídio. Essas ações visam gerar ambientes adequados que propiciem suporte 
para atividades educacionais e profissionalizantes, qualificando os detentos e 
contribuindo para que estejam aptos a competir por oportunidades profissionais quando 
do término de sua pena, uma forma de evitar a reincidência criminal. 




Dados do Ministério da Justiça (INFOPEN, 2012), obtidos pelo Sistema de 
Informações Penitenciárias – INFOPEN dão conta de que, em dezembro de 2012, o 
Brasil possuía 548.003 presos. Essa população, na análise do International Centre for 
Prison Studies (ICPS, 2014), da Universidade de Essex, da Inglaterra, teve um 
crescimento exponencial se comparado com o ano de 2003, com 233.859 presos, 133 
para cada 100.000 habitantes, contrastando com os 274 atuais calculados por essa 
entidade. Deve-se atentar para o fato de que a média mundial, segundo o mesmo órgão, 
é de 144/100.000, isso para uma população prisional de 11,2 milhões. 
Santa Catarina possuía, na mesma data, 20.724 presos, conforme dados do 
INFOPEN (2012), com uma média de 265/100.000, pouco abaixo da nacional. O 
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Estado, segundo dados do DEPEN (2009, p.63) disponibiliza atendimento à saúde dos 
servidores que atuam no sistema penitenciário através do Programa de Atendimento ao 
Servidor – PAS, “prestando serviços nas áreas jurídica, psicológica e de assistência 
social”. Além disso, mantém cinco Fundos Rotativos Penitenciários (Penitenciárias de 
Florianópolis, Joinville, Curitibanos, São Pedro de Alcântara e Chapecó), tendo como 
“finalidade a aquisição, transformação e revenda de mercadorias e a prestação de 
serviços, bem como a realização de despesas correntes e de capital nos estabelecimentos 
provisórios e de execução penal”, sendo-lhe também atribuição “ensinar uma atividade 
profissional aos detentos, através de oficinas de trabalho”. 
Atrelada aos dados anteriores está à prisão, que pode ser definida como um local 
onde pessoas são condicionadas por outrem sem a possibilidade de optar pelo modo de 
viver adequado, à mercê da análise de outros sem a possibilidade de intervir no sentido 
de modificar o modelo institucional imposto (GOFFMAN, 1992). Durante o período de 
detenção a personalidade do detento está propensa a sofrer mudanças que podem se 
transformar em sequelas psíquicas temporárias ou, dependendo do impacto, 
irreversíveis (GOFFMAN, 1992). Isso advém do fato do preso avaliar seu novo mundo, 
ora rodeado por muros e grades, provocando uma perda de identidade aliado a um 
sentimento e exclusão, conscientes de que não mais têm direito sobre si mesmos, 
alocando no indivíduo um processo de despersonalização crescente. Essa realidade, para 
Foucault (2004), torna-se presente dado o fato de que o homem se vê alijado de sua 
dignidade, tornando-se objeto de um processo de animalização, ora sua única opção. 
Alie-se ao exposto a vida rotineira a que é submetido o apenado, obrigado a um 
modus repetitivo em todos os sentidos, ação que promove uma deformação na 
personalidade inviabilizando qualquer traço de autodeterminação devido à ruptura com 
o mundo exterior (GOFFMAN, 1992). Se o Estado está incumbido de vigiar e punir os 
que cometem delitos deve, acima de tudo, laborar no sentido de reintegrá-los à 
sociedade por meio de ações que os humanize enquanto sob seu domínio, uma busca 
por alternativas que diminua os alarmantes índices de reincidência dos apenados. Essa 
reintegração total à sociedade, obtida após o cumprimento da pena, deve estar lastreada 
por duas frentes que laboram nesse sentido, a educação e a profissionalização, 
alternativas que a Lei de Execuções Penais de 1984 premia (BRASIL, 1984). 
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A penitenciária tem como função abrigar e isolar o detento do convívio social 
com a finalidade de reabilitá-lo e reintegrá-lo ao convívio de forma a evitar seu retorno 
à criminalidade (JULIÃO, 2009). Esse tipo de instituição, que teve sua origem a partir 
da necessidade de um modelo de ordenamento que viesse a assegurar tranquilidade ao 
ser humano (OLIVEIRA, 1984). 
No entanto, para que a função da penitenciária seja uma realidade torna-se 
necessário um sistema prisional eficaz que respeite as condições humanas dos detentos. 
O fato de terem descumprido as leis não implica que elas devem ser descumpridas para 
com eles (SILVA, 2011). Todos têm direito à dignidade e a uma vida saudável em igual 
proporção. Independentemente da conduta a dignidade deve ser preservada (SARLET, 
2001), direito assegurado pela Constituição Federal de 1988 (SANTOS, 2001). Porém, 
segundo Assis (2007), a partir do momento em que o preso passa à tutela do Estado 
perde, além da liberdade, todos seus direitos sendo submetido a castigos, atitudes 
violentas, ambientes insalubres e sem condições de higiene.  
A realidade do sistema prisional brasileiro está longe de ser satisfatória. A 
superlotação das penitenciárias combinada com a falta de investimentos contribui para 
que o ambiente prisional se torne precário, acarretando revoltas, rebeliões e fugas 
(SILVA, 2011). A partir dessa realidade a função principal da penitenciária, de reeducar 
o detendo e dar a ele condições de ser reinserido à sociedade sem que o mesmo venha a 
ser reincidente, demonstra ser frustrada, desde que 90 % dos ex-detentos no Brasil 
retornam à prisão. Essa situação reflete as condições a que o preso é submetido no 
ambiente carcerário (ASSIS, 2007). 
O Conselho da ONU indica que a penitenciária deva utilizar a assistência 
educacional, moral e espiritual para a reabilitação dos detentos. Além disso, meios 
ligados à educação, profissionalização e assistência ao detento denotam deter as 
condições necessárias para seu reingresso social (JULIÃO, 2009). Esse quadro reflete a 
condição geral na maioria das penitenciárias brasileiras, seja pela falta de investimentos 
por parte do poder público ou pela falta de opções tornando distante o almejado pelos 
detentos e, inclusive, pela Administração. A partir dessa constatação, pode ser avaliada 
como positiva e animadora a ação conjunta da direção do Presídio Regional de 
Criciúma, que denota vontade de mudar aquela realidade e oferecer algo mais aos seus 
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detentos, e a UNESC que acolheu essa iniciativa, elabora na busca pela realização do 
Projeto em curso. 
 
1.1. A REALIDADE 
A reclusão e seu resultante o isolamento social, denotam uma irreversibilidade 
para a raça humana eminentemente social, ao que Della Torres (1989) justifica como 
portadora de consequências tais como redução das funções mentais ou loucura. Foucault 
(1985) infere que a prisão sempre esteve ligada a um projeto de transformação, 
passando a ser considerada um depósito de transgressores da lei, no entanto admite que 
ela deveria ter passado pelo mesmos processos de aperfeiçoamento por que passou a 
escola ou o hospital para, assim, agir com a coerência que seu status exige. Para o 
pensador, “a prisão em seu todo é incompatível com toda essa técnica de pena-efeito, da 
pena representação, da pena-função geral, da pena-sinal e discurso. Ela é a escuridão, a 
violência, a suspeita” (FOUCAULT, 2004, p. 95).  
Além dos malefícios no âmbito social, a perda ou fragilização de seu papel no 
mundo social, importa ter presente o fato de que a criminalidade aparenta estar 
intimamente ligada à baixa escolaridade e qualificação profissional, motivo pelo qual se 
torna qualificável desenvolver projetos educacionais com caráter profissionalizante no 
interior das prisões, um conceito de ressocialização de detentos lastreado pela 
qualificação profissional e educacional. Essa ação, para Lemos, Mazzilli e Klering 
(1998, p. 146), permite aos indivíduos alijados da liberdade que, por meio do trabalho, 
garantam “equilíbrio e melhor condicionamento psicológico, bem como melhor 
comprometimento social”.  
Para Lemos (1998, p. 140), o apenado percebe o trabalho na prisão a partir de 
suas expectativas ao creditar valor a “uma nova postura em face ao mundo”, no entanto, 
Bauman (1999), avalia que os esforços para recolocação dos egressos do sistema penal 
por meio da qualificação carecem da necessária existência de um mercado que os 
absorva. Com o advento da liberdade surge o desafio de se realocar no mundo, difícil 
para um elemento fragilizado e angustiado para com o desafio, que inicialmente denota 
estar à cargo do Estado, isso segundo a Lei de Execução Penal, Lei 7.210, de 11 de 
julho de 1984 (BRASIL, 1984), que impõe a promoção da ressocialização como forma 
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de preparar o detento para uma integração social sem dissabores. Em seu Artigo 25 
enuncia: 
 
Art. 25. A assistência ao egresso consiste: 
I - na orientação e apoio para reintegrá-lo à vida em liberdade; 
II - na concessão, se necessário, de alojamento e alimentação, em 
estabelecimento adequado, pelo prazo de 2 (dois) meses. 
Parágrafo único. O prazo estabelecido no inciso II poderá ser prorrogado uma 
única vez, comprovado, por declaração do assistente social, o empenho na 
obtenção de emprego. (BRASIL, 1984)  
 
A mesma lei, em seu Art. 1°, afirma que “a execução penal tem por objetivo 
efetivar as disposições de sentença ou decisão criminal e proporcionar condições para a 
harmônica integração social do condenado e do internado”. Em seu Art. 10º determina, 
ainda, ser dever do Estado a assistência ao preso e ao internado, conforme segue:  
 
Art. 10. A assistência ao preso e ao internado é dever do Estado, objetivando 
prevenir o crime e orientar o retorno à convivência em sociedade. 
Parágrafo único. A assistência estende-se ao egresso. 
Art. 11. A assistência será: 
I - material; 
II - à saúde; 
III - jurídica; 
IV - educacional; 
V - social; 
VI - religiosa. (BRASIL, 1984) 
 
1.2. TRABALHO E EDUCAÇÃO PARA A RESSOCIALIZAÇÃO 
Para Foucault (2004), a educação do detento deve ser encarada por parte do 
poder público como uma preocupação de interesse da sociedade e uma obrigação por 
parte do detento, porém, o ambiente prisional, com suas características singulares, 
transforma num grande desafio a preocupação com a educação. Torna-se necessário que 
a educação contribua para a restauração da autoestima e para a reintegração posterior do 
indivíduo, indo ao encontro da visão de Freire (1987, p. 35), quando afirma não existir 
“outro caminho senão o da prática de uma pedagogia humanizadora em que a liderança 
revolucionária, em lugar de sobrepor aos oprimidos e continuar mantendo-os como 
coisas, com eles estabelece uma relação dialógica, permanente”. O mesmo autor afirma 
ainda que “somente os seres que podem refletir sobre sua própria limitação são capazes 
de libertar-se” (FREIRE, 1981, p. 52). 
A adoção do trabalho em prisões como meio ressocializador suscita 
questionamentos. Para Foucault (2004), o benefício recompensaria a habilidade do 
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operário e não sua regeneração como detento. Para o mesmo autor, o trabalho penal 
“requalifica o ladrão em operário dócil”, no entanto o salário permite que “adquira amor 
e hábito ao trabalho” (FOUCAULT, 2004, p. 204). O trabalho prisional já era adotado 
no Séc. XVI, segundo Oliveira (1984), no entanto avaliado somente como forma de 
punição, visão contrária à adotada atualmente, onde é visto como um inibidor da 
ociosidade e terapia ocupacional, preparando o apenado para seu retorno à sociedade. 
A presença de uma atividade na vida de um indivíduo marginalizado permite 
uma valorização enquanto ser humano, além de prepará-lo para o retorno ao convívio 
social (CABRAL, SILVA, 2010). Seguindo essa linha de pensamento, Miraglia (2010) 
defende que no trabalho o homem acessa recursos para usufruir uma vida digna, 
possibilitando-lhe sua integração à sociedade. 
 
1.3. CONTRIBUIÇÕES DA ARQUITETURA 
A qualidade dos espaços frequentados influencia diretamente no comportamento 
dos seres humanos, isso a partir da observação de que a forma como a arquitetura dos 
ambientes se configura causa diferentes sensações, do bem estar ao incômodo. Em um 
ambiente que tem por objetivo a reeducação de infratores em reclusão, sua condição se 
torna ainda mais delicada, pois, a mente dos detentos está mais propensa a sentimentos 
depressivos e de revolta.  
Para Onofre (2011) a arquitetura carcerária não contribui em nada para a 
recuperação do detendo, oferece ambientes que acentuam a repressão, a depressão e a 
desumanidade, e são esses espaços escuros e úmidos que configuram a instituição que 
tem por objetivo resgatar e dar novos horizontes aos detentos. Assim, o papel da 
arquitetura é contribuir com espaços que permitam a socialização nas penitenciárias de 
forma a não segregar ainda mais a realidade evitando a utilização dos muros para a 
criação de mundos distintos (LIMA, 2005). 
 
1.4. O PROJETO 
O projeto “Espaço Físico para o Presídio Regional de Criciúma” resulta do 
contato prévio entre o Exmo. Sr. Reitor da Universidade do Extremo Sul Catarinense – 
UNESC, Gildo Volpatto, a professora Janete Triches e a Direção do Presídio Regional 
de Criciúma, representada pelo Sr. Jovino Bado Zanelatto. A partir dessa realidade, 
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foram desenvolvidos todos os estudos de viabilidade, programa de necessidades, 
levantamentos e possibilidades, medições no presídio, reuniões com os membros 
diretamente interessados no projeto, sendo assim iniciados os projetos dos espaços 
educacionais, profissionalizantes e de trabalho.  
Dentre os objetivos do projeto em destaque podem ser listados o 
desenvolvimento de projetos Técnicos de Arquitetura, e a construção destes, 
envolvendo a mão de obra carcerária num processo de mutirão, além da atuação de 
alunos bolsistas, professores e coordenadores do curso de Arquitetura e Urbanismo da 
UNESC. Essas ações buscam aplicar e sedimentar o conhecimento produzido por 
professores e alunos da Universidade, buscando desenvolver trabalhos de coordenação 
de equipes multidisciplinares. 
 
2. MATERIAL E MÉTODOS 
O objeto de maior relevância para o Projeto em questão centra-se na intervenção 
do espaço do Presídio e, por meio da arquitetura, qualificar os ambientes da 
penitenciária com vista a contribuir no processo de reabilitação e reintegração do preso 
à sociedade. 
O contato com a realidade prisional, que num primeiro momento se manifesta 
tão distante, ocorreu a partir de visitas ao Presídio Regional de Criciúma onde foi 
possível observar a falta de qualidade nas instalações por apresentar edificações antigas 
e com pouca manutenção, gerando ambientes insalubres e deficientes, fato que torna a 
instalação ainda mais depressiva. 
A partir das observações iniciais foram realizados levantamentos fotográficos e 
medições dos espaços disponíveis para as intervenções. As demais atividades foram 
desenvolvidas no Laboratório de Projeto do Curso de Arquitetura e Urbanismo da 
UNESC, onde, além do foco principal, as elaborações dos projetos arquitetônicos se 
realizavam as reuniões do grupo de trabalho e com a diretoria do Presídio Regional de 
Criciúma, ocasião em que eram debatidos e discutidos os temas em pauta.  
O desenvolvimento do projeto partiu do cronograma inicial que definia as etapas 
para sua efetivação, a partir da reunião inicial, envolvendo a equipe do Projeto e os 
representantes do Presídio Regional de Criciúma, originando uma carta de autorização 
para o inicio das atividades.  




3. RESULTADO E DISCUSSÕES 
O empenho da equipe resultou na elaboração de projetos arquitetônicos, 
atendendo as necessidades defendidas pela administração do Presídio. A construção das 
edificações projetadas será de responsabilidade do Presídio com o auxilio de mão de 
obra carcerária, tornando o canteiro de obras uma sala de aula antes de sua edificação. 
No material produzido pela equipe de trabalho da UNESC, entregue ao Presídio 
Regional de Criciúma, consta o projeto de quatro salas de aula, com três banheiros e 
uma sala de controle, a reforma de um espaço destinado a uma sala de aula/biblioteca 
além de um novo espaço que servirá para ampliar as dependências da administração do 
Presídio comportando ambientes de refeitório e alojamentos para uso exclusivo dos 
agentes penitenciários, tudo isso com o propósito de garantir mais conforto e segurança 
no desempenho de suas atividades.  
Dentre as discussões que ocorreram durante o processo de elaboração dos 
projetos, sempre estiveram presentes as experiências de vida e os valores que iam- se 
adquirindo no contato com esta realidade tão delicada e de tanto impacto social. Durante 
o desenvolvimento das atividades percebeu-se a grande responsabilidade que envolvia o 
projeto de extensão, pois seus resultados buscam contribuir para a reintegração de vidas 
e sonhos ao status quo original. 
Nas Figuras 1 e 2 pode ser avaliada a proposta do grupo de trabalho para um dos 
ambientes externos. 
 
Figura 1: Proposta de intervenção externa. 
 
Fonte: Material produzido pela Equipe de Trabalho da UNESC. 




Figura 2: Proposta de intervenção externa. 
 
Fonte: Material produzido pela Equipe de Trabalho da UNESC. 
 
Nas Figuras 3 e 4 pode ser avaliada as propostas do grupo de trabalho para 
ambientes internos. 
 
Figura 3: Proposta de intervenção interna. 
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FIGURA 4: Proposta de intervenção interna. 
 
Fonte: Material produzido pela Equipe de Trabalho da UNESC. 
 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A ação conjunta da UNESC e do Presídio Regional de Criciúma tem como 
finalidade encadear ações na busca por soluções adequadas no intuito de minimizar e 
preparar os indivíduos sob a tutela daquela Casa de Detenção, uma busca por uma 
prática transformadora que redefina a realidade. Há consciência de que é utópica uma 
sociedade livre de prisões, motivo pelo qual as Instituições, em uníssono, buscam 
soluções para tornar as formas de punir mais brandas se comparadas com as adotadas 
pela sociedade atual.  Além disso, as modificações projetadas pela equipe responsável 
pelo projeto incluem atividades que permitirão ao apenado um retorno ao convívio 
social sem o desconforto presente em um percentual que, sem condições de se readaptar 
ao modelo social vigente, retomam a vida criminosa como forma de sobrevivência. 
Importa salientar o fato de que um cidadão sem qualificação, profissional ou cultural, 
terá dificuldade de ser absorvido pela máquina capitalista. 
Desenvolver um projeto que propicie um trabalho e o acesso à educação, além 
de buscar adequar as condições de vida no interior da prisão o mais próximo possível da 
realidade externa contribui para que a adequação do ex-apenado seja atenuada a níveis 
aceitáveis, tanto para a sociedade que o recebe quanto para o cidadão que acaba de 
pagar sua dívida para com ela. Considerar o trabalho como porta para a inclusão social é 
uma salutar mudança, possibilitando ao preso poder aquisitivo, mas deve-se ter presente 
que a era atual exige do trabalhador uma escolaridade adequada, desde que trabalho e 
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ensino estão vinculados e a necessidade de qualificação é constante dado o avanço 
incontido das Novas Tecnologias. 
Assim, o presente projeto busca adequar-se às linguagens de ambos os 
segmentos como forma de assegurar sua efetivação e positiva atuação na difícil tarefa 
pela busca por uma reintegração social adequada e acessível aos detentos do Presídio 
Regional de Criciúma, realidade que a equipe de trabalho tem ciência de que seu 
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